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L E I Nt . 32/90 

Discip lina as contratações de natureza temp~ 
r á r j a estabelecidas pelo arti go 105 da Lei / 
Orgânica do Munic:Í.pio e dá ou t r as providênc.t_ 
as .. .... . .......... . ........ .. ..... . ... . ... . 

A Câmara Municipal de Barra de São Francisco, Esi;ado 

do Espírito Santo, usandc> de suas al.rjbulçÕe s , 

D E C R - T J.. :-

r.:-t. r - J>ara atender a necesc:i õades ~emporárias ie ex 
cepcional interesse pÚblico , poderá o MunicÍplO celebrar contra<:o/ 
administrativo de prestação de ser viços , por tempo determinado . 

?arágra~o Ünico - Para os efe_cos deste artigo, será / 

considerado âc ~xcepcional inte~sse pÚbl coo a~endim•nto dos ser 
viços que, por sua natureza, tPnham ca:-ac~eris~1cas jnadiáveis e 

deles decorra'll pre ju Í.zos à vida , à segurança, à subs istência , à e­
ducação, a i nf'ormação da população e à continui dade do serv iço pú­
blico . 

Art . 2~ - As contratações de que trata o artigo ante -
rior somente poderão ocor rer nos seguintes casos : 

1 - calamidade púb li ca; 
II - combate a surt os epi dêmicos ; 

III - p re juízos ou pe rtubação na pr estação de s e rviços 
essenciais; 

IV - exe~uçâo de traba lho técnico ou artÍscico, por pr~ 
fissional de notória especialização; 

V - atend imento ao suprimento de docentes em s alas de / 
aula e pessoal especializado de saúde, exclusivamerr 

te nos casos de licença para tratamento de saúde / 
por prazo superior a 15 (quinze) dias , licença ge~ 
tant e , licença para campanha eleitoral , afastamento 
para curso de espec l a lização , afastamento para o 
e xe r cício de cargo comissionado ou f unção gratific~ 
da de magis tério . demissão, exoneração, aposentado­

ria e falecimento de servidores , bem como nos casos 
de instalação de novas unidades sanitárias , novos / 
estabelec iment o ôe ensino ou criação de classes, 

dando-se pr ioridade aos candida tos apr ovados em corr 
cur so público , obedecida a oràem de class1r1cação; 

VI - atendimento a outras situações de urgência que vi - / 
rem a ocorrer. 

§ lº - As cont r ataçõe s estabeleci das nes te a r t i go t erão 
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do1ações orçamentárias especjficas e não poo~rão ul~rapassar o 
prazo de 06 (seis) meses. exceto nas hipóteses do inciso V, cujo 
prazo será de 12 (doze) meses , e cto inciso IV que será de 24(vin 

te e quatro meses, prazos estes que serão improrrogáveis . 
§ 2f - As cont:-ataçõe-s se!'ào previamente autorizadas 

pelo Chefe ào Poder ~xecutjvo. mediant 0 exposição minuciosa da 
necessidade de cont:-~ta;âo pelo Sec:-e•á:-io do se~or onde houver/ 
necessidaàe e após prév_o pa:·ecer do Aovogaéo-{,era: quanto à le­

gal Idade êa co~t:-atação. 
§ 3t - Ê veêa1a a cc~ ~a~a;ao da meswa pessoa, ainda 

que para serviços diferen•es, pelo pra::o de ê is anos, a contar 
do término do contrato anterior. 

§ 4a -ft vedado o desvio ae função de pessoa contrata 
da na forma desta Lei. 

§ 5f - O contraLaào nao poderá ser ocupante c1e car­
go ou função pÚblica. sob pena de nulidade do ai::o e responsabil_!. 

óade do solici~ante da cont:ratação. 
Art.. J9 - Nas con•.rataçÕes es;;abelecicas nesta Lei / 

serão observados, para e~e1to de re~uneração, os padrões de ven­
cimentos do Quadro de Pessoal do Órgão ou entidade contratante,/ 

para cargos ou funções de atribuições iguais ou assemelhadas, e~ 
ceto na hipótese do inciso TV do artigo 2e em que serão obseva -
dos os valores praticados no mercado de trabalho do Municipio ou 

do Estado, conforme seja o caso . 1 

§ lª - O servidor contratado assumirá o desempenho/ 
de suas f'unções no prazo convencionado no contrato . 

§ 2i - Os servidores cont~atados na forma do ari:: . l~ 

da presente Lei estão sujeitos aos mesmos deveres e proibições • 

e ao rneStr.o ~gime de responsabilidade vigen;;e para os demais ser 
vidores públicos munic1pais, no que couber. 

§ 3~ - No easo de impossibilidade de cumprimento das 

cláusulas contratuaJs, por motivo de doença comprovada em laudo/ 
médico oficial ou por acidente em serviço, fica assegurado ao se~ 
vidor contratado temporáriamente o direito à remuneração integral 
durante o período de empedlmento, até o máximo de noventa dias . 

Art . 4i - A rescisão do contrato administrativo para 
a prestação de serviço ocorrerá : 

I - a pedido do servidor contratado; 
!I - por conv~niêncta da Aêimistração, a juízo de quem 

proced~u à contratação ; 

III - quando o servjdor contratado incorrer em falta / 
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